
Proposta de Lei n.º 4/XV/1ª

Aprova o Orçamento do Estado para 2022

PROPOSTA DE ADITAMENTO

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados do Grupo 

Parlamentar da Iniciativa Liberal apresentam a seguinte proposta de aditamento à Proposta 

de Lei n.º 4/XV/1ª – Aprova o Orçamento do Estado para 2022:

Título II 

Disposições fiscais

Capítulo II 

Impostos indiretos 

Secção I 

Imposto sobre o valor acrescentado

Artigo 227.º-A (NOVO)

Aditamento à Lista II anexa ao Código do IVA

É aditada à Lista II anexa ao Código do IVA a verba 3.2, com a seguinte redação: 

“3.2 – Prestação de serviços de ginásio.”

Nota justificativa: Todos os bens e serviços relacionados com a saúde têm taxa de 0% em 

sede de IVA, no entanto os serviços na área do exercício têm a taxa máxima de 23%.

O movimento é inato ao ser humano. A manutenção da postura bípede, a dicotomia 

puxar/empurrar, as rotações e mudanças de direção, entre outros, são pilares do movimento 

humano, utilizados não só na prática desportiva, como no dia-a-dia.
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Atualmente, os clubes de fitness e saúde são agentes fundamentais para o trabalho da 

funcionalidade do movimento humano, tão importante para a manutenção da destreza 

motora normal ao longo da vida, inclusivamente em fases especiais da mesma. 

Em termos fisiológicos, a prática do exercício tem sido amplamente recomendada para a 

prevenção e reabilitação de doenças como, por exemplo, a obesidade, a diabetes tipo II, 

doenças oncológicas, perturbações depressivas e ansiosas, bem como para o incremento da 

eficiência de funções corporais.

A velhice corresponde a uma fase especial da vida, em que se regista maior vulnerabilidade; 

por força dessa realidade, são os idosos quem mais recorre à medicina para o combate à 

doença. O fenómeno de sarcopénia - perda gradual de massa muscular com o passar dos 

anos, incentivado pela inatividade física - é um dos principais fatores de propensão a quedas, 

deficiente regulação dos açúcares, perda da capacidade de executar as tarefas do quotidiano, 

e dificuldade em manter a adequada regulação da temperatura corporal. Saliente-se que 

existem estudos que comprovam que o exercício físico nas populações idosas tem efeitos 

terapêuticos e atenuantes relativamente à sarcopénia.

Em Portugal têm sido tomadas poucas medidas objetivas que incentivem o recurso à 

atividade física como prevenção na saúde. 

Como consequência, de acordo com o Eurobarómetro 2017 Desporto e Atividade Física, o 

nosso país apresenta um valor de 68% de pessoas inativas, um valor particularmente 

chocante considerando que a média europeia ronda os 42%.

Segundo dados da OCDE, 28,7% dos Portugueses sofre de obesidade, tratando-se do 

terceiro país europeu com a maior prevalência deste problema. Mais ainda, no nosso país, 

10% da despesa total de saúde é para tratar doenças relacionadas com o excesso de peso, 

uma percentagem acima da média dos países da OCDE (8,4%), e equivalente a 207 euros per 
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capita por ano. Economicamente, salienta-se, ainda, que as doenças crónicas relacionadas com 

o excesso de peso têm um impacto estimado de 3% no PIB nacional.

O exercício físico tem sido um aliado da medicina e da fisioterapia, todavia, em Portugal, tem 

sido considerado maioritariamente uma atividade de recreação e lazer, sendo os clubes de 

fitness sujeitos a uma taxa de 23% em sede de IVA.

Apenas a prestação de serviços efetuada por organismos sem fim lucrativo que explorem 

estabelecimentos ou instalações destinadas à prática de atividades artísticas, desportivas ou 

recreativas estão isentas deste imposto. Esta discriminação é infundada, uma vez que a 

relação entre o exercício físico e a saúde é interdependente, pelos motivos supracitados.

Acresce que no Programa Nacional para a Promoção da Actividade Física de 2017, divulgado 

pelo SNS, é recomendada a prática de 150 minutos semanais de atividade física em adultos e 

60 minutos diários em crianças, no entanto, 19% das pessoas com mais de 15 anos não 

frequenta clubes de fitness por considerarem “demasiado caro”. A redução do IVA neste 

sector de atividade é, portanto, fundamental.

Palácio de São Bento, 6 de maio de 2022

Os Deputados da Iniciativa Liberal:

Carla Castro

Bernardo Blanco

Carlos Guimarães Pinto

Joana Cordeiro

João Cotrim Figueiredo

Patrícia Gilvaz

Rodrigo Saraiva

Rui Rocha
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